
Minuta 5 – Contra sanção disciplinar abusiva





Secção do Trabalho do Tribunal Judicial de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Nome, morada, NIF ..., na qualidade de trabalhadora
Instaura procedimento cautelar comum contra o seu empregador Denominação, sede ..., NIF ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01	A Requerente intentou acção declarativa de impugnação de sanção disciplinar de 60 dias de suspensão com perda de antiguidade e retribuição que a Requerida decidiu aplicar-lhe, acção principal de que este procedimento é dependência e que foi distribuída a este mesmo Juízo e Secção e autuada com o número 157/20.0TTLSB. (processo principal).

02       Na acção referida no número anterior foi designado o dia 01-02-2020 pelas
10H15 para audiência de partes (processo principal).

03       A Requerente e a Requerida recepcionaram a notificação e citação no dia
24 de Janeiro de 2020. (Doc. 1 aviso de recepção).

04	Nesse mesmo dia 24-01 o Gabinete de Apoio Técnico ao Conselho de Administração da Requerida comunicou à Direcção de Recursos Humanos da Requerida a “notificação” para a audiência de partes e solicitou confirmação da data em que a Requerente ia cumprir a sanção. (doc. 2)

05       O cumprimento da sanção foi marcada para o período compreendido entre
18 de Fevereiro e 19 de Março de 2020.

06	Dá-se aqui por reproduzido o teor integral do processo disciplinar movido pela Requerida à Requerente, e que constitui o documento n.º 3.

07	A Requerente foi admitida em 1 de Outubro de 2011 pela Requerida para, sob as suas ordens, autoridade e disciplina exercer as funções de Locutora, funções que desempenha na Antena 5 desde o início do contrato, auferindo a remuneração mensal total de € 1.586,15 (doc. 4).

08	No processo disciplinar a que se refere supra, a Requerida enviou à Requerente Nota de Culpa com intenção de despedimento, a Requerente respondeu à Nota de Culpa, a Requerida procedeu à audição de prova testemunhal e finalmente endereçou à Requerente carta contendo a decisão proferida no processo disciplinar, sendo a mesma uma suspensão por 60 (trinta) dias com perda de remuneração e de antiguidade.

09	Na Nota de Culpa daquele processo disciplinar foram imputados à Autora os seguintes factos:
(...)

10       A Requerente não tem antecedentes disciplinares.

11	Na Requerida são normais discussões em voz alta e é normal que os trabalhadores se tratem informalmente.

12	Ficar 60 dias sem receber traduz um prejuízo de difícil reparação para a Requerente, pois está sujeita a diversas prestações periódicas cuja satisfação depende exclusivamente do seu salário, como o pagamento da renda da casa, da alimentação e demais encargos da vida familiar, nomeadamente com o sustento da sua filha de 12 anos de idade.



O Direito



«O procedimento cautelar comum laboral é somente aplicável quando se pretende acautelar um risco de lesão, que não esteja especialmente prevenido por alguma providência especificada, art.os 381.º, n.º 3 do CPC e art. 32, n.º 1 do CPT, como é no caso da presente providência.
Estabelecendo o art. 381.º do CPC, que sempre que alguém mostre fundado receio de que outrem cause lesão grave e dificilmente reparável ao seu direito, pode requerer a providência conservatória ou antecipatória concretamente adequada a assegurar a efectividade do direito ameaçado.

Nos termos do art. 387.º do CPC, a suspensão da execução da sanção disciplinar deve ser decretada desde que haja probabilidade séria da existência do direito e se mostre suficientemente fundado o receio da sua lesão, podendo, não obstante, ser recusada quando o prejuízo dela resultante para o requerido exceda consideravelmente o dano que se pretende evitar, sendo estes requisitos considerados cumulativamente.
In casu verifica-se a Probabilidade séria da existência do direito, uma vez que a
Requerente tem o direito a não ser injustamente punida com uma sanção disciplinar que considera inadequada, sendo-lhe por isso legalmente reconhecido o direito de a impugnar judicialmente até decisão final do processo principal onde a mesma foi impugnada, tal como decorre do art. 371 n.º 2 do CT.
Ocorre ainda um fundado receio da sua lesão, pois a sanção de 60 dias de suspensão com perda de remuneração e de antiguidade, constitui a segunda mais grave, cf. art. 368, n.º 3 do CT, consistindo, desde logo, na suspensão da actividade da Requerente que se traduz no seu impedimento em aceder ao local de trabalho, ficando numa situação de inactividade num quadro disciplinar sancionatório e por isso com uma grave conotação negativa.
«O cumprimento da sanção aplicada provoca diversos danos na esfera jurídica da autora designadamente no aspecto económico-financeiro, ressarcível com uma indemnização. Mas é sobretudo a inactividade da trabalhadora durante aquele período, com o sentimento negativo de censurabilidade a ela ligado, que só pode ser evitada se for decretada a suspensão da sanção disciplinar até decisão final na acção de impugnação da medida disciplinar.
Com efeito, o tempo de trabalho que lhe é retirado não lho pode voltar a ser dado naquele enquadramento temporal, e se a sanção for executada cumpre-se uma das suas finalidades que é manter-se a trabalhadora fora do local de trabalho, con- seguindo-se a censurabilidade pessoal e colectiva tornada publica com reflexos imediatos na imagem consideração e brio profissional da trabalhadora. Deste modo, aquela inactividade provoca uma lesão séria no direito da autora a impugnar a sanção pois que um dos efeitos pretendidos com essa impugnação é precisamente o de evitar seu cumprimento.
Afigura-se-nos pois que se mostra suficientemente demonstrado o fundando receio da lesão do direito da Requerente de impugnar a sanção aplicada, pois que se a mesma for cumprida verifica-se a inactividade da trabalhadora, sendo que esta tem direito a que essa inactividade não lhe seja desde logo aplicada pois ela faz parte da própria sanção que será apreciada judicialmente na acção principal, por outras palavras, se a sanção disciplinar for de imediato cumprida, como pretende a Requerida, consuma-se

a sua aplicação o que a torna em parte irreversível, violando-se o direito da autora à sua impugnação judicial; e como é certo que a ré não sofre qualquer prejuízo caso a providência seja decretada e posteriormente a sanção confirmada, consideram-se cumulativamente verificados os requisitos para a sua procedência, ao abrigo do referido art. 387 do CPC.
Por outro lado, não há que apreciar nestes autos sobre a substância da sanção disciplinar, ou seja, se foi bem ou mal aplicada pois que com a procedência da providência há, apenas, um deferimento da situação para futuro, uma suspensão da execução da sanção, sendo que é na acção principal que se pede a anulação da sanção, o que configura a existência dois pedidos substancialmente diferentes. » TRL 12-09-2007 Proc. 4809/2007-4



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente proverá requer-se a Vossa Excelência   se digne  ordenar  a suspensão da execução da sanção disciplinar  de 60 dias de suspensão com perda de remuneração  e de antiguidade.



Valor da acção: ... (art.º 304.º/3 do CPC) Junta: procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça
e 4 documentos.
Rol de testemunhas: Nome, profissão e morada. O Advogado
